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DIMENSÃO  
do PROBLEMA 





O CONSUMO de DROGAS (lícitas e ilícitas) no 
BRASIL: 

 

 É uma grave epidemia; 

 É o maior problema de Saúde Pública do País; 

 É o maior problema de Segurança Pública do 
País; 

 É a maior causa de violência doméstica; 

 É a maior causa de contaminação pelo HIV. 

 

 



O CONSUMO de DROGAS (lícitas e ilícitas) no 
BRASIL: 

 

Está relacionado com: 

 A maioria dos latrocínios; 

 A maioria dos homicídios por causas banais; 

 A maioria dos suicídios; 

 A maioria dos acidentes com veículos. 

 

 



 

A política do MS para a assistência a Dependentes Químicos 
(DQ) é tímida e equivocada. 

Os CAPS-AD são poucos e ineficientes. 

Os serviços comunitários, geralmente religiosos, são em 
maior número, tem dificuldades para se manter, poderiam 
beneficiar mais a DQ e a sociedade. Carecem de base 
científica. 

As ações na área de saúde nas 3 esferas de governo e entre os 
diversos órgãos em uma mesma esfera não são integradas e 
não são harmônicas. 

Os serviços de assistência ao DQ com qualidade são poucos e 
geralmente são privados ou universitários. 



 

O uso de substâncias psicoativas (SPA) lícitas 
prediz o uso de SPA ilícitas e no Brasil não temos 
nenhum controle sobre publicidade, preço e 
disponibilidade das SPA lícitas. 

Os usuários recreativos, que sustentam o tráfico, 
são vistos pela lei 11.343/2006 como 
dependentes. 

A repressão ao tráfico é insuficiente. 
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LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

 

  Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 11.343-2006?OpenDocument


 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar será 
submetido às seguintes penas: 

 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo. 

Planos 



§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para 
seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena 
quantidade de substância ou produto capaz de 
causar dependência física ou psíquica. 

 

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a 
consumo pessoal, o juiz atentará à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às 
condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à 
conduta e aos antecedentes do agente. 

Planos 



 PREVENÇÃO do USO INDEVIDO 

 

 ATENÇÃO e REINSERÇÃO SOCIAL de USUÁRIOS e 
DEPENDENTES de DROGAS 

 

 REPRESSÃO à PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA e ao 
TRÁFICO ILÍCITO de DROGAS 

Planos PLANOS 



PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO 

  Educação 

  Segurança Pública 

  Saúde 

  Cultura 

  Emprego 
 

 



ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE 
USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

    PREMISSAS  

DQ é uma doença crônica grave e não somente um 
problema social ou psicológico. 

Estudos genéticos recentes mostram a  existência de um 
componente biológico na susceptibilidade de 
desenvolver DQ. 

O uso continuado de SPA altera a transcrição do Ácido 
Ribonucleico (RNA) que leva à síntese de endofenótipos 
o que explica o “craving” e a síndrome de abstinência. 

 

 



    PREMISSAS 
A ação aguda de qualquer droga produtora de 
dependência é diferente das adaptações 
neurofisiológicas que ocorrem ao longo do processo de 
uso continuado. 

A ação das drogas nos processos cognitivos, 
motivacionais, e comportamentais tornam a 
dependência uma situação patológica da qual é muito 
difícil sair. 

O DSM e a CID (OMS) deixam claros os elementos para 
firmar diagnóstico de DQ e que este diagnóstico é um 
diagnóstico médico. 

Políticas públicas de combate às DQ pressupõem 
integração de esforços, devem ser fundamentadas em 
evidências e devem ter seus resultados avaliados. 



    PREMISSAS 

Não existe tratamento único e ideal para DQ. O melhor 
seria organização de um sistema de serviços que levasse 
em conta a diversidade de problemas (saúde mental e 
física, social, familiar, profissional, conjugal, criminal, 
etc), buscando a proporcional diversidade de soluções. 

Devido a natureza da DQ alguns pacientes podem 
beneficiar-se de intervenções breves e outra parte, 
necessitar de tratamentos mais sistematizados e com 
diferentes níveis de complexidade e variedade de 
recursos; 

 



    PREMISSAS 

Um sistema de tratamento efetivo, hierarquizado e integrado 
deveria ter vários tipos de locais onde as ações terapêuticas 
pudessem ocorrer: 

 Tratamentos gerais como relacionados a saúde física, 
assistência social adequada, orientação profissional; 

 Tratamentos sistematizados ambulatoriais como Terapias 
Cognitivas, Motivacionais; 

 Treinamentos de Habilidades Sociais, Grupos de Apoio 
Psicológico, Grupos de auto-ajuda como NA, Amor 
Exigente; 

 Tratamentos intensivos e especializados com internações 
em Clínicas Especializadas em DQ, em Unidade para DQ 
em Hospital Psiquiátrico, em Unidade para DQ em 
Hospital Geral, Moradias Assistidas para Dependentes 
Químicos. 



    PREMISSAS   

O objetivo do tratamento é emparelhar a natureza e a 
intensidade dos problemas com a melhor estratégia de 
tratamento bem como seu melhor local, duração e 
intensidade. 

 
Deve-se buscar também um ecletismo esclarecido onde 
diferentes doutrinas e escolas de tratamento possam 
conviver harmonicamente, desde que baseadas nas 
melhores evidências científicas. 

 
Como a tendência é de o tratamento ser feito por tempo 
prolongado, a sociedade não pode pagar intervenções que 
não tenham suficientes evidências de resultados 
satisfatórios. 
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Ambientes de tratamento posicionados de acordo com o nível de atenção à saúde ao qual estão destinados. 



BRASIL 

 

500.000 prisioneiros 
 

  60.000 doentes mentais graves 

 

          36.000 leitos psiquiátricos               
 







   Genoma: 
 
   98,6% 
   IGUAL 


